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LElI N° 13.655, de 25/04/2018 - LINDB. APLICABILIDADE AO
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTARIO.

O.art-'24 da Lei n° 13.655, de 25/04/2018 ndo se aplica ao contencioso
administrativo tributario, de modo a vincular o julgador administrativo a
jurisprudéncia supostamente predominante a época da pratica dos atos que
ensejaram as autuacdes objeto do processo.

PLR. AUSENCIA DE FIXAGAO PREVIA DE CRITERIOS PARA
RECEBIMENTO DO BENEFICIO. DESCONFORMIDADE COM A LEI
REGULAMENTADORA. INCIDENCIA DE CONTRIBUIGAO.

A auséncia da estipulacdo, entre patrdes e empregados, de regras e objetivos
previamente ao inicio do periodo aquisitivo do direito ao recebimento de
participacdo nos lucros e resultados da empresa, caracteriza descumprimento
da lei que rege a matéria, disso decorrendo a incidéncia de contribuicdo
previdenciaria sobre tal verba.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento, com retorno dos
autos ao colegiado de origem, para apreciacdo das demais questdes do recurso voluntério,
vencidas as conselheiras Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri (relatora), Patricia da Silva, Ana
Paula Fernandes e Ana Cecilia Lustosa da Cruz, que lhe negaram provimento. Designado para
redigir o voto vencedor o conselheiro Mario Pereira de Pinho Filho.

(assinado digitalmente)
Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em exercicio

(assinado digitalmente)
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri — Relatora

(assinado digitalmente)
Mario Pereira de Pinho Filho — Redator designado
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 LEI Nº 13.655, de 25/04/2018 - LINDB. APLICABILIDADE AO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO.
 O art. 24 da Lei nº 13.655, de 25/04/2018 não se aplica ao contencioso administrativo tributário, de modo a vincular o julgador administrativo à jurisprudência supostamente predominante à época da prática dos atos que ensejaram as autuações objeto do processo.
 PLR. AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO PRÉVIA DE CRITÉRIOS PARA RECEBIMENTO DO BENEFÍCIO. DESCONFORMIDADE COM A LEI REGULAMENTADORA. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO.
 A ausência da estipulação, entre patrões e empregados, de regras e objetivos previamente ao início do período aquisitivo do direito ao recebimento de participação nos lucros e resultados da empresa, caracteriza descumprimento da lei que rege a matéria, disso decorrendo a incidência de contribuição previdenciária sobre tal verba.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento, com retorno dos autos ao colegiado de origem, para apreciação das demais questões do recurso voluntário, vencidas as conselheiras Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri (relatora), Patrícia da Silva, Ana Paula Fernandes e Ana Cecília Lustosa da Cruz, que lhe negaram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Mário Pereira de Pinho Filho.
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em exercício
 (assinado digitalmente)
 Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri � Relatora
 (assinado digitalmente)
 Mário Pereira de Pinho Filho � Redator designado
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mário Pereira de Pinho Filho, Patrícia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Denny Medeiros da Silveira (suplente convocado), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo.
  Trata-se de lançamento por meio do qual se exige Contribuições Sociais a cargo da empresa, referente ao período de 01/01/2007 a 31/12/2008, destinadas ao Regime Geral de Previdência Social e creditadas ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social, bem como das contribuições destinadas a Outras Entidades e Fundos e multa pelo descumprimento de obrigação acessória (Debcads 37.320.904-5, 37.320.905-3 e 37.320.587-2). 
Nos termos do relatório fiscal de fls. 59 e seguintes, entendeu que parte dos valores título de Participação nos Lucros e Resultados, estriam sujeitas à tributação haja vista que os planos firmados pela empresa não cumpriram os requisitos exigidos pela Lei nº 10.101/00, valendo destacar as imputações constantes do relatório fiscal de fls. 302 e seguintes:
9 - Do acordo firmado em 17/01/2007 destacamos as seguintes cláusulas:
...
CLÁUSULA NONA - VIGÊNCIA
Vigorará o presente acordo de 01/01/2006 a 31/12/2006, estendendo os seus efeitos até a data do pagamento da Participação nos Lucros ou Resultados que tem como base o exercício de 2006, não configurando precedente para exercícios posteriores.
A data de assinatura do acordo não atendeu aos requisitos do inciso II, do §1° do Art. 2o da Lei 10.101, de 19.12.2000; o acordo foi firmado depois de transcorrido o período aquisitivo, qual seja, de 01/01/2006 a 31/12/2006.
...
10 - Dos Fatores de Avaliação
...
Em nenhum momento, do acordo ou do anexo, ha menção dos parâmetros relativos aos resultados da empresa, das áreas de atuação e do desempenho individual, dos níveis e competências a serem avaliadas; ou seja, não estão definidos quais os resultados almejados. Foram definidos os fatores a serem avaliados, porém, não há definição dos parâmetros a serem atingidos, assim como a forma de aferição de tais fatores.
...
12 - Do acordo firmado em 25/09/2007 destacamos:
Neste acordo as Cláusulas são iguais às cláusulas do acordo de 2006, exceção à seguinte cláusula:
CLÁUSULA NONA - VIGÊNCIA
Vigorará o presente acordo de 01/01/2007 a 31/12/2007, estendendo os seus efeitos até a data do pagamento da Participação nos Lucros ou Resultados que tem como base o exercício de 2006, não configurando precedente para exercícios posteriores.
...
A assinatura do acordo ocorreu em 25 de setembro de 2007. Portanto, a assinatura do acordo com o conseqüente conhecimento das regras por parte dos empregados ocorreu muito após o início de vigência dos mesmos, isso nos leva a crer que ao funcionário basta executar a sua rotina determinada pela administração, haja vista que na data de assinatura do acordo já havia transcorrido 9 (nove) meses do ano.
...
13 - Dos valores a pagar previsto nos acordos:
...
Da análise das tabelas percebe-se que, mesmo já avaliado, o trabalhador está sujeito a novo critério de definição do valor a receber, pois a tabela indica para cada pontuação um multiplicador mínimo e um máximo. Entretanto, não há definição de qual multiplicador será utilizado, se mínimo, intermediário ou máximo.
Ademais, o que embasaria o pagamento de uma PLR que corresponde a 30 vezes o valor do salário base de um empregado? É consenso que os profissionais do mercado financeiro são remunerados pelo sucesso nas operações que realizam, que são estipuladas pelos controladores e administradores e não discutidas entre empregador e comissão de empregados. Nesse sentido, muitas vezes a remuneração variável passa a ser muito mais relevante do que o salário contratual. Ocorre que, quando a suposta PLR paga pela empresa aos seus funcionários sobrepuja e é tão ou mais relevante do que o próprio salário contratado com a empresa resta evidenciada a existência de complementação da remuneração. Anexa planilha comparando o valor da PLR anual com o salário base.
...
14 - Da semelhança do acordo com remuneração variável
Nos acordos firmados pelo BNP, de PPR, constam parâmetros utilizados na definição de remuneração variável, ou seja, são parâmetros que só dependem da competência, vontade e capacidade individual (resultado individual, competência e comportamental) cujo maior interessado é o próprio empregado. Já os objetivos de um Programa de Participação nos Resultados, devem visar a empresa como um todo e não o individual.
O lançamento foi mantido pela Delegacia de Julgamento, tendo sido apresentado Recurso Voluntário.
Originalmente pautado para a sessão de 09.12.2015, o julgamento foi convertido em diligência pela 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária. Foi determina a remessa dos autos à unidade de origem para verificação acerca da existência de pagamento parcial, nos termos da Súmula CARF nº 99, informação relevante para definição da ocorrência da extinção de parte do crédito tributário para regra decadencial do art. 150, §4º do CTN.
Em resposta (fls. 672) a autoridade competente se manifestou pela existência de pagamento no período de janeiro a maio de 2007, inclusive.
Com essa informação, em novo julgamento, a 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária deu provimento ao recurso voluntário. Concluiu o Colegiado pela decadência parcial do lançamento em relação às competências ocorridas até 04/2007, e no mérito afastou a incidência da contribuição sobre os valores pagos a título de PLR. O acórdão 2402-005.275 recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/02/2007 a 28/02/2008
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DECADÊNCIA PARCIAL. SÚMULA CARF Nº 99. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS. OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. NÃO INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO. RELATÓRIO DE VÍNCULOS. FINALIDADE INFORMATIVA. SÚMULA CARF Nº 88.
O Supremo Tribunal Federal, por meio da Súmula Vinculante n° 08, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91, devendo, portanto, ser aplicadas as regras do Código Tributário Nacional.
Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração.
A não incidência da contribuição social previdenciária está adstrita aos pagamentos realizados a título de participação nos lucros ou resultados da empresa pressupondo a observância requisitos mínimos estabelecidos pela Lei nº 10.101/2000.
A norma do inciso XI, do artigo 7º da CF tem como objetivo proteger o trabalhador, para que sua participação nos lucros se efetive. Não há regras detalhadas na lei sobre os critérios e as características dos acordos a serem celebrados, o que importa é que o trabalhador saiba de que forma irá se beneficiar, sendo seus interesses protegidos pelos órgãos sindicais.
A Relação de Co-Responsáveis CORESP�, o �Relatório de Representantes Legais RepLeg� e a �Relação de Vínculos VÍNCULOS�, anexos a auto de infração previdenciário lavrado unicamente contra pessoa jurídica, não atribuem responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas nem comportam discussão no âmbito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa.
Recurso Voluntário Provido.
Contra decisão a Fazenda Nacional apresentou embargos de declaração o qual foi rejeitado pelo Colegiado recorrido por meio do acórdão 2402-006.101 (fls. 740/745), oportunidade em que se entendeu pela inexistência da omissão apontada. Em tempo, foi interposto recurso especial admitido nos termos do despacho de fls. 759/765.
Com base nos acórdãos paradigmas nº 9202-004.307 e 9102-005.704, devolve-se a este Colegiado a discussão acerca �necessidade de que o acordo seja celebrado antes do período de apuração�. Defende a Recorrente que para o fiel cumprimento da Lei nº 10.101/2000 devem os acordos de PLR serem assinados em data anterior aos respectivos períodos de referência.
Intimado o Contribuinte apresenta contrarrazões pugnando pela manutenção do julgado por seus próprios fundamentos, destacando ainda que ao caso deve-se aplicar o art. 24 da LINDB - Lei nº 13.655/2018, uma vez que a jurisprudência majoritária administrativa sobre o tema na época dos fatos não exigia a assinatura do acordo em data anterior ao período de referência.
É o relatório.
 Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora
O recurso preenche os pressupostos para sua admissibilidade razão pela qual, ratificando o despacho de fls. 759/765, dele conheço.
Deve este Colegiado se manifestar acerca do cumprimento dos requisitos previstos na Lei nº 10.101/00 para classificação de verba como decorrente do pagamento de participação nos lucros ou resultados da empresa, notadamente definir sobre limites relacionados à data da assinatura dos respectivos acordos em face da redação da Lei nº 10.101/2000.
O direito do trabalhador à participação nos lucros e resultados da empresa está previsto no art. 7º, XI da Constituição Federal que expressamente afasta tais verbas do conceito de remuneração condicionado, no entanto, tal classificação aos requisitos de lei específica:
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:
...
XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;
A Lei nº 8.212/91, em seu art. 28, §9, alínea �j�, regulamenta a matéria também de forma limitada:
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
...
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:
...
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica;
Provocado a se manifestar sobre os citados dispositivos legais e seus efeitos, o Supremo Tribunal Federal, no acórdão proferido no Ag. Reg. no Recurso Extraordinário nº 393.764-2/RS, concluiu que o art. 7º é norma constitucional de eficácia limitada. Portanto, nos casos de relação de emprego, o art. 28, §9º, alínea �j�, somente passou a produzir efeitos a partir da publicação da Medida Provisória (MP) nº 794, de 29 de dezembro de 1994, convertida posteriormente na Lei nº 10.101/00. A partir deste marco legislativo passou-se a admitir exclusão dos valores pagos a título de PLR do conceito de salário de contribuição dos empregados.
Importante ter em mente que o objetivo primordial da PLR é a integração entre o capital e trabalho, permitindo que o empregado participe do resultado da atividade econômica da empresa. Tanto é assim que a Lei 10.101/00, nos dizeres de Alessandro Mendes Cardoso (2017: Estudos de Custeio Previdenciário, p. 22), "foi bastante sucinta ao regulamentar a Participação nos Lucros e Resultados (PLR), no claro intuito de permitir que as partes, respeitados certos parâmetros, tenham liberdade de definir o plano mais compatível com sua realidade e os seus interesses".
Essa liberdade negocial foi recentemente ratificada com as alterações promovidas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) pela Reforma Trabalhista da Lei nº 13.467/17, valendo mencionar o art. 611-A o qual prevê que a convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência sobre a lei quando, entre outros, dispuserem sobre participação nos lucros ou resultados da empresa.
Assim, considerando que a PLR não substitui ou complementa a remuneração devida a qualquer empregado, somente nos casos em que restar demonstrado abuso que leve a sua descaracterização será possível admitir a incidência da Contribuição Previdenciária.
A Lei 10.101/00, no meu entender, possui como objetivo defender os interesses do empregado no que tange a negociação do plano de PLR, tanto é assim que em alguns casos trazem imposições que devem ser observadas. É o que ocorre com a exigência de o acordo ser celebrado com a presença de sindicado ou comissão eleita pelos empregados, vedando assim a instituição de regras unilaterais, o acordo deve trazer regras claras e objetivas de livre eleição pelas partes já que os incisos do §1º do art. 2º são meras sugestões.
Partindo-se dessa premissa, não caberia à Administração Pública na figura do fiscal desqualificar as regras de participação nos lucros eleitas pela empresa em comum acordo com a comissão de empregados e ratificada pelo sindicato. O juízo de valor acerca do que seriam regras claras e objetivas fica restrito ao entendimento das partes interessadas, pensamento diverso levaria a uma interpretação extremamente subjetiva da fiscalização acarretando insegurança jurídica.
Agora, vale destacar, que embora essas regras possam ser livremente estabelecidas pelas partes não podemos esquecer o limite imposto pela lei, qual seja, promover a integração entre capital e trabalho e considerando que para tanto sua função é incentivar os colaboradores a comprometer-se cada vez mais com os objetivos da empresa gerando melhores resultados, é decorrência lógica o raciocínio de que as regras para serem claras, objetivas e passíveis de aferição ao longo do período devem ser conhecidas previamente pelas partes.
Tal entendimento é extraído do já citado art. 2º, §1º da Lei nº 10.101/00, afinal exige-se que além das regras claras, os instrumentos decorrentes da negociação deverão trazer mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo. Esse importante requisito material do Plano de PLR viabiliza que o empregado acompanhe a concretização do acordo e tenha condições de avaliar se terá direito à PLR e em qual montante.
E quanto a este tema, me filio a corrente para o qual a Lei nº 10.101/00 não traz um prazo para fixação dessas regras. Diante disto, considerando a ausência de previsão normativa da lei regulamentadora quanto ao aspecto temporal, e para não restringir direito previsto constitucionalmente, nos parece razoável aceitar como válido plano assinado até a data do pagamento das respectivas parcelas, desde que haja nos autos comprovação do início das negociações e ainda que as regras eram de conhecimento das partes, ainda que não formalizadas - como ocorre na repetição de planos padrões ao longo dos anos. Até o pagamento, nestas circunstâncias, o empregado poderá questionar os critérios eleitos e eventualmente solicitar a revisão do plano.
E isto ocorre nos autos. No presente caso ambos os acordos convencionaram o pagamento para o mês de março do ano seguinte ao período de referência (PLR 2006, pagamento até 02.03.2007 - fls. 154 e PLR 2007, pagamento até 03.03.2008 � 214). Quanto ao conhecimento prévio das regras, vale citar o entendimento externado pelo próprio acórdão recorrido:
26. Quanto à assinatura dos acordos, a empresa, por sua vez, ressalta que não é a data da assinatura dos acordos que denota ou comprova quando iniciaram as negociações entre as partes, pelo contrário, evidencia o acordo final que chegaram após todo o trâmite imposto pela legislação.
27. E nessa questão entendo que razão assiste ao contribuinte, isto porque, compulsando os autos é possível constatar que os pagamentos realizados a título de participação nos lucros e resultados (PLR) observaram a determinação legal no que tange a pactuação prévia, consta nas folhas 423 a 428, plano de pagamento de PLR referente ao ano de 2005, ou seja, anterior a data do presente lançamento, o que revela que a empresa já possuía acordos de PLR, e que, notadamente seus empregados tinham conhecimentos das regras quanto verbas pagas a esse título não integra a base de cálculo das contribuições previdenciárias.
28. Na minha concepção, a forma adotada pela empresa, além de não encontrar óbice na legislação, não prejudicou o direito dos trabalhadores a ponto de viciar o programa de distribuição dos lucros. Isso porque, o período do presente lançamento compreende aos anos de 2007 e 2008. Todavia, a empresa desde o ano de 2005 já adotava seu plano de PLR, que conforme documentos acostados nos autos eram de conhecimento de todos os seus empregados.
29. Do mesmo modo, no que se refere ao acordo firmado em 25/09/2007 (fls. 163/167), com período de vigência 01/01/2007 a 31/12/2007, observa-se a existência de negociação no mesmo ano de aferição, uma vez que o acordo foi firmado em setembro do mesmo ano.
Portanto, considerando que há nos autos comprovação de que as negociações se iniciaram em data anterior ao pagamento, deve-se entender como cumpridas as regras previstas no art. 28, §9º, alínea j da Lei nº 8.212/91 e Lei nº 10.101/00. Assim, sob os aspectos trazidos pelo recurso e com base nos elementos dos autos, pode-se afirmar que os pagamentos atenderam a finalidade essencial do instituo da participação dos lucros e resultados nos termos em que previsto na Constituição Federal.
Diante do exposto, nego provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
 Conselheiro Mário Pereira de Pinho Filho � Redator designado
Não obstante as considerações trazidas no voto da i. Relatora, delas divirjo pelas razões de fato e de direito que exponho a seguir.
A matéria devolvida à apreciação deste Colegiado diz respeito à incidência de contribuições previdenciárias em relação a valores pagos a título de Participação nos Lucros ou Resultados � PLR, cujo acordo para pagamento foi assinado após iniciado o período de aferição de metas e resultados.
Antes de adentrar a discussão acerca do mérito da matéria devolvida à apreciação desta CSRF, convém fazer algumas considerações a respeito do art. 24 da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro � LINDB, incluído pela Lei nº 13.655/2018, o qual, nos termos das Contrarrazões, indicaria que �as orientações gerais da época dos fatos (em especial a jurisprudência administrativa) deverão ser levadas em consideração quando da revisão de ato, contrato, ajuste, processo ou norma na esfera administrativa�. Ainda de acordo com as Contrarrazões, a jurisprudência predominante à época dos fatos que ensejaram a autuação era majoritariamente no sentido da desnecessidade de pactuação dos instrumentos de PLR previamente ao período de apuração dos lucros e resultados o que, segundo a interpretação dada ao art. 24 da LINDB, impediria este Colegiado de alterar essa orientação em relação ao Recorrido.
A respeito do tema, reproduzo trecho do voto condutor do Acórdão nº 9202-007.145, de 29/08/2018, da Lavra do Ilustre Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa, que reflete o meu entendimento a respeito do tema:
Não assiste razão ao Recorrente. O dispositivo claramente dirige-se ao controle interno de ato, contrato, ajuste, processou norma administrativa, daí dirigido às esferas administrativas, �controladoras ou juridiciais�. Vale dizer, visa proteger a decisão de autoridade administrativa praticada conforme orientação vigente à época de sua prática.
Há uma enorme diferença com o que ocorre com o processo administrativo tributário em que se analisa a validade de ato praticado pela autoridade administrativa (lançamento, por exemplo) à luz do contraditório, devendo o julgador administrativo, singular ou colegiado, decidir conforme sua convicção. Vincular a decisão presente ao que fora decidido no passado em outros processos é absolutamente incompatível com os princípios que regem o processo administrativo tributário.
Tal posição implica em atribuir aos órgãos julgadores administrativos o poder de determinar, em cada caso e de maneira definitiva, a posição a ser adotada por toda a administração tributária. No caso presente significaria atribuir aos colegiados do CARF � supondo ser verdadeiro o fato alegado de que a jurisprudência do CARF era predominante no sentido pretendido pelo Contribuinte, o que se admite apenas para argumentar � o poder de decidir de forma definitiva e vinculante a toda a administração tributária, a interpretação quanto à desnecessidade de pactuação prévia no PLR.
Para isso existem outros instrumentos, como a súmula, à qual pode ser atribuída força vinculante, por ato do Ministro da Fazenda.
Registro, por fim, que a prevalecer a interpretação proposta pelo Recorrente � o que se admite apenas para argumentar � a regra valeria tanto para decisões favoráveis quanto desfavoráveis aos contribuintes. Isto é, jurisprudências predominantes num determinado sentido, favorável ou contrária aos interesses dos contribuinte, não poderia ser alterada posteriormente em relação a práticas realizadas durante a predominância dessa jurisprudência, o que configuraria, para o contribuinte prejudicado cerceamento de direito de defesa. 
Não bastasse isso, o conceito de jurisprudência predominante é, no mínimo vago, para ser definidor da validade ou não de condutas em matéria tributária. Para isso, repito, existe as súmulas, que nada mais são do que a consolidação, num ato, aí sim, vinculante aos órgãos julgadores, de jurisprudência predominante.
Penso que a pretensão do Recorrente é uma tentativa de restringir a atuação do Colegiado no exercício de sua livre convicção quanto ao mérito da questão posta em julgamento, com base em numa interpretação extensiva de norma que, a meu juízo, tem destinação específica outra que não o contencioso administrativo tributário.
Em vista disso, afasto o argumento trazido em sede de Contrarrazões a respeito da obrigatoriedade de observância das decisões que o Sujeito Passivo diz representar �a jurisprudência majoritária administrativa sobre o tema à época dos fatos�.
Retornando-se ao tema objeto do Recurso Especial da Fazenda Nacional e no intuito de contextualizar a discussão a seu respeito, tem-se as contribuições destinadas ao custeio da Previdência Social, incidentes sobre a folha de salários, encontram abrigo na alínea �a� do inciso I e no inciso II do art. 195 da CF/1988:
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: (Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
[...]
II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art. 201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
[...]
Aperceba-se que, como forma de resguardar a previdência pública, o legislador constituinte tratou de esclarecer que a incidência as contribuições destinadas a seu custeio alcançam a folha de salários, além de todo e qualquer outro rendimento do trabalho, independentemente do nomen jures que lhe venha a ser atribuído.
À luz do que estabelece o texto constitucional, o inciso I do caput do art. 22 da Lei nº 8.212/1991 constituiu a base de cálculo das contribuições de empregadores para o Regime Geral de Previdência Social como sendo �o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma�. No mesmo sentido é o art. 28 da mesma lei ao instituir base de incidência das contribuições de empregados (salário-de-contribuição).
Não restam dúvidas de que a PLR paga aos empregados tem por objetivo retribuir o trabalho. Via de regra, essa verba tem como desígnio premiar o esforço adicional empreendido pelos obreiros no intuito de incrementar os resultados da empresa. Desnecessários, pois, grandes esforços interpretativos para se concluir que a participação nos lucros ou resultados encontra-se inserida no conceito de salário-de-contribuição. Aliás, entendimento em sentido diverso não encontra baliza na doutrina especializada, tampouco na jurisprudência consolidada.
É certo que a própria Constituição da República elencou entre os direitos sociais do trabalhadores a participação nos lucros ou resultados das empresas, porém, a desvinculação de referida parcela da remuneração está subordinada à observância dos requisitos estabelecidos em lei, conforme preceitua o inciso XI de seu art. 7º:
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:
[...]
XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei. (Grifou-se)
Em estrita consonância com o texto constitucional a alínea �j� do § 9º do art. 28 da Lei n° 8.212/1991 estabelece que a exclusão da parcela paga a título de PLR da composição do salário-de-contribuição (base cálculo da contribuição previdenciária) está condicionada à submissão dessa verba à lei reguladora do dispositivo da Lei Maior. Senão vejamos:
Art. 28. [...]
[...]
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição:
[...]
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica.
[...] (Grifou-se)
A regulamentação reclamada pelo inciso XI de seu art. 7º da CF/1988 somente ocorreu com a edição da Medida Provisória n° 794, de 29 de dezembro de 1994, reeditada sucessivas vezes e convertida na Lei n° 10.101/2000. Antes disso, tendo em vista a eficácia limitada da disposição constitucional, era perfeitamente cabível a tributação das parcelas pagas sob a denominação de PLR pelas contribuições previdenciárias. Ademais, foi exatamente nesse sentido que o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento a respeito do tema. Confira-se:
RE393764 AgR /RS-RIO GRANDE DO SUL AG.REG.Nº RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. ELLEN GRA CIEJulgamento: 25/11/2008 Órgão Julgador: Segunda Turma
Ementa DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. ART. 7º, XI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MP 794/94. 1. A regulamentação do art. 7°, inciso XI, da Constituição Federal somente ocorreu com a edição da Medida Provisória 794/94. 2. Possibilidade de cobrança dá contribuição previdenciária em período anterior à edição da Medida Provisória 794/94.
Decisão
A Turma, por votação unânime, negou provimento ao recurso de agravo, nos termos do voto da Relatora. Ausente, licenciado, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa. 2"Turma, 25.11.2008.
RE 398284 / RJ - RIO DE JANEIRO RECURSO EXTRAORDINÁRIO
Relator(a): Min. MENEZES DIREITO 
Julgamento: 23/09/2008 
Órgão Julgador: Primeira Turma
Ementa Participação nos lucros. Art. 7º, XI, da Constituição Federal. Necessidade de lei para o exercício desse direito. 1. O exercício do direito assegurado pelo art. 7°, XI, da Constituição Federal começa com a edição da lei prevista no dispositivo para regulamentá-lo, diante da imperativa necessidade de integração.
2. Com isso, possível a cobrança das contribuições previdenciárias até a data em que entrou em vigor a regulamentação do dispositivo. 3. Recurso extraordinário conhecido e provido.
Tendo em conta o que se que se expôs até então e, não obstante o entendimento esposado nas contrarrazões quanto à desnecessidade de celebração de acordo antes de iniciado o período aquisitivo destinado à avaliação para a aferição do valor do benefício, não vejo como atribuir razão ao Sujeito Passivo.
O entendimento que tem prevalecido neste Colegiado a respeito do tema é de que o grande objetivo do pagamento de PLR é a participação do empregado no capital da empresa, de forma que esse sinta-se estimulado a trabalhar em prol do empreendimento, tendo em vista que o seu empenho resultará em incremento pecuniário. Por essa razão, não vejo como se falar em engajamento adicional do empregado se ele não tem conhecimento prévio a respeito dos propósitos que se intenta alcançar, tampouco do quanto sua dedicação irá refletir em termos de participação.
Nesse sentido, considero que a lei exigiu não apenas o acordo prévio, ou seja, antes do início do período a que se refira, mas também o conhecimento por parte dos empregados de quais as regras (ou mesmo as metas) deverão ser alcançadas para que esses façam jus ao pagamento da parcela. Esse juízo pode ser extraído § 1º do art. 2º da Lei nº 10.101/2000:
Art. 2º A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
[...]
§ 1º Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições:
I- índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
II - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.
[...]
Ora, se consoante as disposições normativas encimadas, a lei exige a fixação de regras claras e objetivas, estabelecendo inclusive que do acordo para o pagamento da PLR devem constar mecanismos de aferição voltados para a mensuração dos índices ou metas convencionados, não me parece razoável que essa pactuação possa ser feita após o início do período de apuração voltado à aquisição do direito. No meu entender, a interpretação que mais guarda coerência com lei disciplinadora da participação nos lucros ou resultados conduz à conclusão de que as regras e critérios devem ser previamente ajustados, pois somente após a adoção de tal medida será possível aferir o cumprimento do acordado.
Dito de outra forma, como o legislador condicionou o pagamento da PLR à negociação entre capital e trabalho, devendo o instrumento resultante do ajuste conter claramente as condições necessárias à obtenção da vantagem, embora a Lei n.º 10.101/2000 não disponha de forma expressa sobre ao lapso temporal que se deve observar entre a assinatura do acordo e o pagamento da verba, é de se adotar o entendimento que provém da norma legal, de que os requisitos necessários a fruição do benefício trabalhista hão de ter sido estipulados previamente. A lógica intrínseca ao sistema de participação nos lucros ou resultados exige que os empregados inteirem-se das regras com a antecedência necessária para que possam, assim, contribuir com seu esforço para o alcance das condições fixadas no ajuste, de forma a se valerem dos benefícios daí resultantes.
Por todas essas razões, entendo que a celebração de acordo entre empregador e empregados, durante o transcurso do período de aquisição do referido direito desatende ao que dispõe o § 1º do art. 2º da Lei n.º 10.101/2000.
Ademais, a alegação de que os acordos de PLR aplicáveis ao período autuado seriam idênticos aos dos anos anteriores ou posteriores também não socorrem o Sujeito Passivo, eis que cada acordo é válido para o período nele definido e sua celebração deve observar invariavelmente os requisitos definidos em lei.
Ressalte-se que o entendimento aqui esposado é o que tem prevalecido no âmbito deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, a título meramente exemplificativo cito os acórdãos nº 2401-003.488 de 15/4/2014, 9202-005.211, de 21/02/2017 e 9202-006.478, de 31/01/2018 e 2402-006.071, de 03/04/2018, 9202-006.979, de 20/06/2018, 9202-007.874, de 22/05/2019, 9202-007.938, 17/06/2019.
Por fim, convém ressalvar que há no Recurso Voluntário matérias que não foram objeto de apreciação pelo Colegiado a quo como i) ajuste da metodologia para a definição da multa mais benéfica; ii) majoração da multa de mora no tempo; iii) incidência de juros de mora sobre multa de ofício. Assim, mostra-se necessário o retorno dos autos ao colegiado de origem para a conclusão da análise do apelo do Contribuinte.
Conclusão
Ante o exposto, conheço do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, dou-lhe provimento, com retorno dos autos ao colegiado de origem, para apreciação das demais questões do Recurso Voluntário.
 (assinado digitalmente)
Mário Pereira de Pinho Filho
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mario Pereira de Pinho
Filho, Patricia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Denny Medeiros da
Silveira (suplente convocado), Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri,
Maria Helena Cotta Cardozo.

Relatorio

Trata-se de lancamento por meio do qual se exige Contribui¢bes Sociais a cargo
da empresa, referente ao periodo de 01/01/2007 a 31/12/2008, destinadas ao Regime Geral de
Previdéncia Social e creditadas ao Fundo do Regime Geral de Previdéncia Social, bem como das
contribuicdes destinadas a Outras Entidades e Fundos e multa pelo descumprimento de
obrigagdo acessoria (Debcads 37.320.904-5, 37.320.905-3 e 37.320.587-2).

Nos termos do relatorio fiscal de fls. 59 e seguintes, entendeu que parte dos
valores titulo de Participacdo nos Lucros e Resultados, estriam sujeitas a tributacdo haja vista
que os planos firmados pela empresa ndo cumpriram 0s requisitos exigidos pela Lei n°
10.101/00, valendo destacar as imputacGes constantes do relatorio fiscal de fls. 302 e seguintes:

9 - Do acordo firmado em 17/01/2007 destacamos as seguintes clausulas:

CLAUSULA NONA - VIGENCIA

Vigoraré o presente acordo de 01/01/2006 a 31/12/2006, estendendo 0s seus
efeitos até a data do pagamento da Participa¢éo nos Lucros ou Resultados que
tem como base o exercicio de 2006, ndo configurando precedente para
exercicios posteriores.

A data de assinatura do acordo ndo atendeu aos requisitos do inciso Il, do §1°
do Art. 2° da Lei 10.101, de 19.12.2000; o acordo foi firmado depois de
transcorrido o periodo aquisitivo, qual seja, de 01/01/2006 a 31/12/2006.

10- Dos Fatores de Avaliacéo

Em nenhum momento, do acordo ou do anexo, ha mengdo dos parametros
relativos aos resultados da empresa, das areas de atuacdo e do desempenho
individual, dos niveis e competéncias a serem avaliadas; ou seja, ndo estao
definidos quais os resultados almejados. Foram definidos os fatores a serem
avaliados, porém, ndo ha definicdo dos parametros a serem atingidos, assim
como a forma de aferi¢éo de tais fatores.

12 - Do acordo firmado em 25/09/2007 destacamos:

Neste acordo as Clausulas sdo iguais as clausulas do acordo de 2006, excecéo
a seguinte clausula:
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CLAUSULA NONA - VIGENCIA

Vigorara o presente acordo de 01/01/2007 a 31/12/2007, estendendo o0s seus
efeitos até a data do pagamento da Participacao nos Lucros ou Resultados que
tem como base o exercicio de 2006, ndo configurando precedente para
exercicios posteriores.

A assinatura do acordo ocorreu em 25 de setembro de 2007. Portanto, a
assinatura do acordo com o consequente conhecimento das regras por parte
dos empregados ocorreu muito apds o inicio de vigéncia dos mesmos, isso nos
leva a crer que ao funcionario basta executar a sua rotina determinada pela
administracdo, haja vista que na data de assinatura do acordo ja havia
transcorrido 9 (nove) meses do ano.

13 - Dos valores a pagar previsto nos acordos:

Da anélise das tabelas percebe-se que, mesmo ja avaliado, o trabalhador esta
sujeito a novo critério de definicdo do valor a receber, pois a tabela indica
para cada pontuagdo um multiplicador minimo e um maximo. Entretanto, ndo
h& definicdo de qual multiplicador sera utilizado, se minimo, intermediario ou
maximo.

Ademais, 0 que embasaria 0 pagamento de uma PLR que corresponde a 30
vezes o valor do salario base de um empregado? E consenso que 0s
profissionais do mercado financeiro sdo remunerados pelo sucesso nas
operacbes que realizam, que sdo estipuladas pelos controladores e
administradores e ndo discutidas entre empregador e comissdo de empregados.
Nesse sentido, muitas vezes a remuneracdo variavel passa a ser muito mais
relevante do que o salario contratual. Ocorre que, quando a suposta PLR paga
pela empresa aos seus funcionarios sobrepuja e é tdo ou mais relevante do que
0 proéprio salario contratado com a empresa resta evidenciada a existéncia de
complementagdo da remuneragdo. Anexa planilha comparando o valor da PLR
anual com o salario base.

14 - Da semelhanca do acordo com remuneracao variavel

Nos acordos firmados pelo BNP, de PPR, constam parametros utilizados na
definicdo de remuneracdo variavel, ou seja, sdo parametros que s6 dependem
da competéncia, vontade e capacidade individual (resultado individual,
competéncia e comportamental) cujo maior interessado é o préprio empregado.
J& os objetivos de um Programa de Participac@o nos Resultados, devem visar a
empresa como um todo e ndo o individual.

O lancamento foi mantido pela Delegacia de Julgamento, tendo sido apresentado
Recurso Voluntério.
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Originalmente pautado para a sessdo de 09.12.2015, o julgamento foi convertido
em diligéncia pela 42 Camara / 22 Turma Ordinéria. Foi determina a remessa dos autos a unidade
de origem para verificacdo acerca da existéncia de pagamento parcial, nos termos da Sumula
CARF n° 99, informacéo relevante para defini¢cdo da ocorréncia da extin¢do de parte do crédito
tributario para regra decadencial do art. 150, 84° do CTN.

Em resposta (fls. 672) a autoridade competente se manifestou pela existéncia de
pagamento no periodo de janeiro a maio de 2007, inclusive.

Com essa informag&o, em novo julgamento, a 42 Camara / 22 Turma Ordinéria deu
provimento ao recurso voluntario. Concluiu o Colegiado pela decadéncia parcial do langcamento
em relacdo as competéncias ocorridas até 04/2007, e no mérito afastou a incidéncia da
contribuicdo sobre os valores pagos a titulo de PLR. O acordao 2402-005.275 recebeu a seguinte
ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracgéo: 01/02/2007 a 28/02/2008

CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. DECADENCIA PARCIAL. SUMULA
CARF N° 99. PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS.
OBSERVANCIA DA LEGISLACAO DE REGENCIA. NAO INCIDENCIA DA
CONTRIBUICAO. RELATORIO DE  VINCULOS. FINALIDADE
INFORMATIVA. SUMULA CARF N° 88.

O Supremo Tribunal Federal, por meio da Simula Vinculante n° 08, declarou
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91, devendo,
portanto, ser aplicadas as regras do Codigo Tributario Nacional.

Para fins de aplicacao da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN,
para as contribuicGes previdenciarias, caracteriza pagamento antecipado o
recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo
contribuinte na competéncia do fato gerador a que se referir a autuacao,
mesmo que ndo tenha sido incluida, na base de célculo deste recolhimento,
parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infracéo.

A ndo incidéncia da contribuicdo social previdenciaria esta adstrita aos
pagamentos realizados a titulo de participacdo nos lucros ou resultados da
empresa pressupondo a observancia requisitos minimos estabelecidos pela Lei
n°® 10.101/2000.

A norma do inciso XI, do artigo 7° da CF tem como objetivo proteger o
trabalhador, para que sua participacdo nos lucros se efetive. Ndo ha regras
detalhadas na lei sobre os critérios e as caracteristicas dos acordos a serem
celebrados, o que importa é que o trabalhador saiba de que forma ira se
beneficiar, sendo seus interesses protegidos pelos 6rgéos sindicais.

A Relacdo de Co-Responsdveis CORESP”, o “Relatério de Representantes
Legais RepLeg” e a “Relacdo de Vinculos VINCULOS”, anexos a auto de
infracdo previdenciario lavrado unicamente contra pessoa juridica, nao
atribuem responsabilidade tributaria as pessoas ali indicadas nem comportam
discussdo no ambito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo
finalidade meramente informativa.
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Recurso Voluntario Provido.

Contra decis@o a Fazenda Nacional apresentou embargos de declaragéo o qual foi
rejeitado pelo Colegiado recorrido por meio do acorddao 2402-006.101 (fls. 740/745),
oportunidade em que se entendeu pela inexisténcia da omissdo apontada. Em tempo, foi
interposto recurso especial admitido nos termos do despacho de fls. 759/765.

Com base nos acorddos paradigmas n° 9202-004.307 e 9102-005.704, devolve-se
a este Colegiado a discussdao acerca “necessidade de que o acordo seja celebrado antes do
periodo de apuracao”. Defende a Recorrente que para o fiel cumprimento da Lei n® 10.101/2000
devem os acordos de PLR serem assinados em data anterior aos respectivos periodos de
referéncia.

Intimado o Contribuinte apresenta contrarrazdes pugnando pela manutencdo do
julgado por seus préprios fundamentos, destacando ainda que ao caso deve-se aplicar o art. 24 da
LINDB - Lei n° 13.655/2018, uma vez que a jurisprudéncia majoritaria administrativa sobre o
tema na época dos fatos ndo exigia a assinatura do acordo em data anterior ao periodo de
referéncia.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora

O recurso preenche os pressupostos para sua admissibilidade razdo pela qual,
ratificando o despacho de fls. 759/765, dele conhego.

Deve este Colegiado se manifestar acerca do cumprimento dos requisitos
previstos na Lei n° 10.101/00 para classificacdo de verba como decorrente do pagamento de
participacdo nos lucros ou resultados da empresa, notadamente definir sobre limites relacionados
a data da assinatura dos respectivos acordos em face da redagéo da Lei n® 10.101/2000.

O direito do trabalhador a participacdo nos lucros e resultados da empresa esta
previsto no art. 7°, XI da Constituicdo Federal que expressamente afasta tais verbas do conceito
de remuneracdo condicionado, no entanto, tal classificacdo aos requisitos de lei especifica:

Art. 7° S&o direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que
visem a melhoria de sua condi¢ao social:

X1 - participagdo nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneracéo, e,
excepcionalmente, participacdo na gestdo da empresa, conforme definido em
lei;

A Lein® 8.212/91, em seu art. 28, §9, alinea ‘j’, regulamenta a matéria também de
forma limitada:

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribuicao:
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8 9° N&o integram o salério-de-contribuicdo para os fins desta Lei,
exclusivamente:

j) a participacdo nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou
creditada de acordo com lei especifica;

Provocado a se manifestar sobre os citados dispositivos legais e seus efeitos, o
Supremo Tribunal Federal, no acorddo proferido no Ag. Reg. no Recurso Extraordinario n°
393.764-2/RS, concluiu que o art. 7° € norma constitucional de eficacia limitada. Portanto, nos
casos de relagdao de emprego, o art. 28, §9°, alinea j°, somente passou a produzir efeitos a partir
da publicacdo da Medida Provisoria (MP) n® 794, de 29 de dezembro de 1994, convertida
posteriormente na Lei n® 10.101/00. A partir deste marco legislativo passou-se a admitir exclusao
dos valores pagos a titulo de PLR do conceito de salario de contribuicdo dos empregados.

Importante ter em mente que o objetivo primordial da PLR ¢ a integragdo entre o
capital e trabalho, permitindo que o empregado participe do resultado da atividade econdmica da
empresa. Tanto € assim que a Lei 10.101/00, nos dizeres de Alessandro Mendes Cardoso (2017:
Estudos de Custeio Previdenciario, p. 22), "foi bastante sucinta ao regulamentar a Participacéo
nos Lucros e Resultados (PLR), no claro intuito de permitir que as partes, respeitados certos
parametros, tenham liberdade de definir o plano mais compativel com sua realidade e 0s seus
interesses".

Essa liberdade negocial foi recentemente ratificada com as alteracGes promovidas
na Consolidacdo das Leis do Trabalho (CLT) pela Reforma Trabalhista da Lei n® 13.467/17,
valendo mencionar o art. 611-A o qual prevé que a convencdo coletiva e o acordo coletivo de
trabalho tém prevaléncia sobre a lei quando, entre outros, dispuserem sobre participagdo nos
lucros ou resultados da empresa.

Assim, considerando que a PLR ndo substitui ou complementa a remuneragao
devida a qualquer empregado, somente nos casos em que restar demonstrado abuso que leve a
sua descaracterizacdo sera possivel admitir a incidéncia da Contribuicdo Previdenciaria.

A Lei 10.101/00, no meu entender, possui como objetivo defender os interesses
do empregado no que tange a negociacao do plano de PLR, tanto é assim que em alguns casos
trazem imposicdes que devem ser observadas. E o que ocorre com a exigéncia de o acordo ser
celebrado com a presenca de sindicado ou comissdo eleita pelos empregados, vedando assim a
instituicdo de regras unilaterais, o acordo deve trazer regras claras e objetivas de livre eleicdo
pelas partes ja que os incisos do 81° do art. 2° sdo meras sugestoes.

Partindo-se dessa premissa, ndo caberia & Administragdo Pablica na figura do
fiscal desqualificar as regras de participacdo nos lucros eleitas pela empresa em comum acordo
com a comissdo de empregados e ratificada pelo sindicato. O juizo de valor acerca do que seriam
regras claras e objetivas fica restrito ao entendimento das partes interessadas, pensamento
diverso levaria a uma interpretacdo extremamente subjetiva da fiscalizagdo acarretando
inseguranca juridica.
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Agora, vale destacar, que embora essas regras possam ser livremente
estabelecidas pelas partes ndo podemos esquecer o limite imposto pela lei, qual seja, promover a
integracdo entre capital e trabalho e considerando que para tanto sua funcdo € incentivar os
colaboradores a comprometer-se cada vez mais com 0s objetivos da empresa gerando melhores
resultados, € decorréncia ldgica o raciocinio de que as regras para serem claras, objetivas e
passiveis de afericdo ao longo do periodo devem ser conhecidas previamente pelas partes.

Tal entendimento é extraido do ja citado art. 2° §1° da Lei n° 10.101/00, afinal
exige-se que além das regras claras, 0s instrumentos decorrentes da negociacdo deverdo trazer
mecanismos de afericdo das informacdes pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade
da distribuicdo, periodo de vigéncia e prazos para revisdo do acordo. Esse importante requisito
material do Plano de PLR viabiliza que o empregado acompanhe a concretizacdo do acordo e
tenha condicGes de avaliar se tera direito a PLR e em qual montante.

E quanto a este tema, me filio a corrente para o qual a Lei n° 10.101/00 ndo traz
um prazo para fixagdo dessas regras. Diante disto, considerando a auséncia de previsdo
normativa da lei regulamentadora quanto ao aspecto temporal, e para ndo restringir direito
previsto constitucionalmente, nos parece razoavel aceitar como véalido plano assinado até a data
do pagamento das respectivas parcelas, desde que haja nos autos comprovacao do inicio das
negociagdes e ainda que as regras eram de conhecimento das partes, ainda que ndo formalizadas
- como ocorre na repeticdo de planos padrdes ao longo dos anos. Até o pagamento, nestas
circunstancias, o empregado podera questionar os critérios eleitos e eventualmente solicitar a
revisao do plano.

E isto ocorre nos autos. No presente caso ambos 0s acordos convencionaram 0
pagamento para 0 més de margo do ano seguinte ao periodo de referéncia (PLR 2006, pagamento
até 02.03.2007 - fls. 154 e PLR 2007, pagamento até 03.03.2008 — 214). Quanto ao
conhecimento prévio das regras, vale citar o entendimento externado pelo proprio acordao
recorrido:

26. Quanto a assinatura dos acordos, a empresa, por sua vez, ressalta que néo
é a data da assinatura dos acordos que denota ou comprova quando iniciaram
as negociacdes entre as partes, pelo contrario, evidencia o acordo final que
chegaram apds todo o tramite imposto pela legislagéo.

27. E nessa questdo entendo que razdo assiste ao contribuinte, isto porque,
compulsando os autos é possivel constatar que os pagamentos realizados a
titulo de participacdo nos lucros e resultados (PLR) observaram a
determinacédo legal no que tange a pactuacdo prévia, consta nas folhas 423 a
428, plano de pagamento de PLR referente ao ano de 2005, ou seja, anterior a
data do presente langamento, o que revela que a empresa ja possuia acordos de
PLR, e que, notadamente seus empregados tinham conhecimentos das regras
quanto verbas pagas a esse titulo ndo integra a base de calculo das
contribuicBes previdenciérias.

28. Na minha concepcdo, a forma adotada pela empresa, além de néo
encontrar Obice na legislacdo, ndo prejudicou o direito dos trabalhadores a
ponto de viciar o programa de distribuicao dos lucros. Isso porque, o periodo
do presente lancamento compreende aos anos de 2007 e 2008. Todavia, a
empresa desde o ano de 2005 ja adotava seu plano de PLR, que conforme
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documentos acostados nos autos eram de conhecimento de todos 0s seus
empregados.

29. Do mesmo modo, no que se refere ao acordo firmado em 25/09/2007 (fls.
163/167), com periodo de vigéncia 01/01/2007 a 31/12/2007, observa-se a
existéncia de negociacdo no mesmo ano de afericdo, uma vez que o acordo foi
firmado em setembro do mesmo ano.

Portanto, considerando que ha nos autos comprovagdo de que as negociagdes se
iniciaram em data anterior ao pagamento, deve-se entender como cumpridas as regras previstas
no art. 28, 89°, alinea j da Lei n® 8.212/91 e Lei n° 10.101/00. Assim, sob os aspectos trazidos
pelo recurso e com base nos elementos dos autos, pode-se afirmar que os pagamentos atenderam
a finalidade essencial do instituo da participacdo dos lucros e resultados nos termos em que
previsto na Constituicdo Federal.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri

Voto Vencedor

Conselheiro Méario Pereira de Pinho Filho — Redator designado

Né&o obstante as consideragdes trazidas no voto da i. Relatora, delas divirjo pelas
razdes de fato e de direito que exponho a seguir.

A matéria devolvida a apreciacdo deste Colegiado diz respeito a incidéncia de
contribuicdes previdenciarias em relacdo a valores pagos a titulo de Participa¢do nos Lucros ou
Resultados — PLR, cujo acordo para pagamento foi assinado apds iniciado o periodo de afericdo
de metas e resultados.

Antes de adentrar a discusséo acerca do mérito da matéria devolvida a apreciacdo
desta CSRF, convém fazer algumas consideracGes a respeito do art. 24 da Lei de Introducdo as
Normas de Direito Brasileiro — LINDB, incluido pela Lei n® 13.655/2018, o qual, nos termos das
Contrarrazdes, indicaria que “as orientacdes gerais da época dos fatos (em especial a
jurisprudéncia administrativa) deverdo ser levadas em consideracdo quando da reviséo de ato,
contrato, ajuste, processo ou norma na esfera administrativa”. Ainda de acordo com as
Contrarrazfes, a jurisprudéncia predominante a época dos fatos que ensejaram a autuagdo era
majoritariamente no sentido da desnecessidade de pactuacdo dos instrumentos de PLR
previamente ao periodo de apuracdo dos lucros e resultados o que, segundo a interpretacdo dada
ao art. 24 da LINDB, impediria este Colegiado de alterar essa orientacdo em relacdo ao
Recorrido.
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A respeito do tema, reproduzo trecho do voto condutor do Acérddo n® 9202-
007.145, de 29/08/2018, da Lavra do llustre Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa, que
reflete 0 meu entendimento a respeito do tema:

N&o assiste razdo ao Recorrente. O dispositivo claramente dirige-se ao controle
interno de ato, contrato, ajuste, processou norma administrativa, dai dirigido as esferas
administrativas, “controladoras ou juridiciais”. Vale dizer, visa proteger a decisdo de
autoridade administrativa praticada conforme orientacdo vigente a época de sua
prética.

H& uma enorme diferenca com o0 que ocorre com 0 processo administrativo
tributario em que se analisa a validade de ato praticado pela autoridade administrativa
(langamento, por exemplo) a luz do contraditério, devendo o julgador administrativo,
singular ou colegiado, decidir conforme sua convicgdo. Vincular a decisdo presente ao
que fora decidido no passado em outros processos é absolutamente incompativel com
0s principios que regem o processo administrativo tributario.

Tal posi¢do implica em atribuir aos 6rgdos julgadores administrativos o poder
de determinar, em cada caso e de maneira definitiva, a posi¢éo a ser adotada por toda a
administracdo tributaria. No caso presente significaria atribuir aos colegiados do
CARF — supondo ser verdadeiro o fato alegado de que a jurisprudéncia do CARF era
predominante no sentido pretendido pelo Contribuinte, 0 que se admite apenas para
argumentar — o poder de decidir de forma definitiva e vinculante a toda a
administracdo tributaria, a interpretacdo quanto a desnecessidade de pactuagdo prévia
no PLR.

Para isso existem outros instrumentos, como a simula, a qual pode ser atribuida
forca vinculante, por ato do Ministro da Fazenda.

Registro, por fim, que a prevalecer a interpretagdo proposta pelo Recorrente — o
gue se admite apenas para argumentar — a regra valeria tanto para decisdes favoraveis
quanto desfavoraveis aos contribuintes. Isto é, jurisprudéncias predominantes num
determinado sentido, favordvel ou contréria aos interesses dos contribuinte, ndo
poderia ser alterada posteriormente em relacdo a praticas realizadas durante a
predomindncia dessa jurisprudéncia, o que configuraria, para o contribuinte
prejudicado cerceamento de direito de defesa.

N&o bastasse isso, 0 conceito de jurisprudéncia predominante é, no minimo
vago, para ser definidor da validade ou ndo de condutas em matéria tributaria. Para
isso, repito, existe as simulas, que nada mais sdo do que a consolidagdo, num ato, ai
sim, vinculante aos 6rgéos julgadores, de jurisprudéncia predominante.

Penso que a pretensdo do Recorrente é uma tentativa de restringir a atuacéo do
Colegiado no exercicio de sua livre conviccdo quanto ao mérito da questdo posta em
julgamento, com base em numa interpretacdo extensiva de norma que, a meu juizo,
tem destinacdo especifica outra que ndo o contencioso administrativo tributario.

Em vista disso, afasto o argumento trazido em sede de Contrarrazdes a respeito da
obrigatoriedade de observancia das decisdes que o0 Sujeito Passivo diz representar “a
jurisprudéncia majoritaria administrativa sobre o tema a época dos fatos”.

Retornando-se ao tema objeto do Recurso Especial da Fazenda Nacional e no
intuito de contextualizar a discussao a seu respeito, tem-se as contribui¢des destinadas ao custeio
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da Previdéncia Social, incidentes sobre a folha de salarios, encontram abrigo na alinea “a” do
inciso | e no inciso 1l do art. 195 da CF/1988:

Art. 195. A seguridade social serd financiada por toda a sociedade, de forma
direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos
orcamentos da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das
seguintes contribuicGes sociais: (Vide Emenda Constitucional n° 20, de 1998)

| - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei,
incidentes sobre: (Redacé@o dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998)

a) a folha de salarios e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a
qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe preste servico, mesmo sem vinculo
empregaticio; (Incluido pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998)

[.]

Il - do trabalhador e dos demais segurados da previdéncia social, néo
incidindo contribuicdo sobre aposentadoria e pensdo concedidas pelo regime
geral de previdéncia social de que trata o art. 201; (Redagdo dada pela
Emenda Constitucional n° 20, de 1998)

[.]

Aperceba-se que, como forma de resguardar a previdéncia publica, o legislador
constituinte tratou de esclarecer que a incidéncia as contribuicGes destinadas a seu custeio
alcancam a folha de salarios, além de todo e qualquer outro rendimento do trabalho,
independentemente do nomen jures que lIhe venha a ser atribuido.

A luz do que estabelece o texto constitucional, o inciso | do caput do art. 22 da
Lei n® 8.212/1991 constituiu a base de calculo das contribuicdes de empregadores para o Regime
Geral de Previdéncia Social como sendo “0 total das remuneracGes pagas, devidas ou creditadas
a qualquer titulo, durante o més, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe
prestem servigos, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma”. No mesmo
sentido € o art. 28 da mesma lei ao instituir base de incidéncia das contribuicdes de empregados
(salario-de-contribuicéo).

Né&o restam davidas de que a PLR paga aos empregados tem por objetivo retribuir
o trabalho. Via de regra, essa verba tem como designio premiar o esfor¢o adicional empreendido
pelos obreiros no intuito de incrementar os resultados da empresa. Desnecessarios, pois, grandes
esforcos interpretativos para se concluir que a participacdo nos lucros ou resultados encontra-se
inserida no conceito de salario-de-contribuicdo. Alias, entendimento em sentido diverso nédo
encontra baliza na doutrina especializada, tampouco na jurisprudéncia consolidada.

E certo que a propria Constituicio da Republica elencou entre os direitos sociais
do trabalhadores a participacdo nos lucros ou resultados das empresas, porém, a desvinculagao
de referida parcela da remuneracdo estd subordinada a observancia dos requisitos estabelecidos
em lei, conforme preceitua o inciso X1 de seu art. 7°:

Art. 7° Sao direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que
visem & melhoria de sua condig&o social:
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[.]

Xl - participacdo nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneracdo, e,
excepcionalmente, participacdo na gestdo da empresa, conforme definido em
lei. (Grifou-se)

Em estrita consonancia com o texto constitucional a alinea “3” do § 9° do art. 28
da Lei n°® 8.212/1991 estabelece que a exclusdo da parcela paga a titulo de PLR da composicéao
do salario-de-contribuicdo (base calculo da contribuicdo previdenciaria) esta condicionada a
submissdo dessa verba a lei reguladora do dispositivo da Lei Maior. Sendo vejamos:

Art. 28. [...]
[..]
§ 9° Nao integram o salario-de-contribuig&o:

[.]

j) a participagdo nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou
creditada de acordo com lei especifica.

[...] (Grifou-se)

A regulamentacdo reclamada pelo inciso XI de seu art. 7° da CF/1988 somente
ocorreu com a edicdo da Medida Proviséria n° 794, de 29 de dezembro de 1994, reeditada
sucessivas vezes e convertida na Lei n° 10.101/2000. Antes disso, tendo em vista a eficacia
limitada da disposicdo constitucional, era perfeitamente cabivel a tributagdo das parcelas pagas
sob a denominacdo de PLR pelas contribui¢bes previdenciarias. Ademais, foi exatamente nesse
sentido que o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento a respeito do tema. Confira-se:

RE393764 AgR /RS-RIO GRANDE DO SUL AG.REG.N° RECURSO
EXTRAORDINARIO Relator(a): Min. ELLEN GRA CIEJulgamento:
25/11/2008 Orgao Julgador: Segunda Turma

Ementa DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA SOBRE A PARTICIPACAO NOS LUCROS. ART. 7°, XI,
DA CONSTITUICAO FEDERAL. MP 794/94. 1. A regulamentac&o do art. 7°,
inciso XI, da Constituicdo Federal somente ocorreu com a edi¢do da Medida
Provisoria 794/94. 2. Possibilidade de cobranca d& contribuicdo
previdenciaria em periodo anterior & edicdo da Medida Provisoria 794/94.
Deciséo

A Turma, por votacdo unanime, negou provimento ao recurso de agravo, nos
termos do voto da Relatora. Ausente, licenciado, o Senhor Ministro Joaquim
Barbosa. 2"Turma, 25.11.2008.

RE 398284 / RJ - RIO DE JANEIRO RECURSO EXTRAORDINARIO
Relator(a): Min. MENEZES DIREITO
Julgamento: 23/09/2008

Orgéo Julgador: Primeira Turma
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Ementa Participagdo nos lucros. Art. 7°, Xl, da Constituicdo Federal.
Necessidade de lei para o exercicio desse direito. 1. O exercicio do direito
assegurado pelo art. 7°, Xl, da Constituicdo Federal comeca com a edi¢do da
lei prevista no dispositivo para regulamentd-lo, diante da imperativa
necessidade de integracao.

2. Com isso, possivel a cobranca das contribuigdes previdenciarias até a data
em que entrou em vigor a regulamentacdo do dispositivo. 3. Recurso
extraordinario conhecido e provido.

Tendo em conta 0 que se que se expds até entdo e, ndo obstante o entendimento
esposado nas contrarrazdes quanto a desnecessidade de celebracdo de acordo antes de iniciado o
periodo aquisitivo destinado a avaliacdo para a afericdo do valor do beneficio, ndo vejo como
atribuir razéo ao Sujeito Passivo.

O entendimento que tem prevalecido neste Colegiado a respeito do tema é de que
o0 grande objetivo do pagamento de PLR ¢ a participacdo do empregado no capital da empresa,
de forma que esse sinta-se estimulado a trabalhar em prol do empreendimento, tendo em vista
que o seu empenho resultard em incremento pecuniario. Por essa razdo, nao vejo como se falar
em engajamento adicional do empregado se ele ndo tem conhecimento prévio a respeito dos
propositos que se intenta alcangar, tampouco do quanto sua dedicacdo ira refletir em termos de
participacao.

Nesse sentido, considero que a lei exigiu ndo apenas o acordo prévio, ou seja,
antes do inicio do periodo a que se refira, mas também o conhecimento por parte dos
empregados de quais as regras (ou mesmo as metas) deverdo ser alcangadas para que esses fagam
jus ao pagamento da parcela. Esse juizo pode ser extraido § 1° do art. 2° da Lei n°® 10.101/2000:

Art. 2° A participacao nos lucros ou resultados seré objeto de negociagao entre
a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir
descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:

[..]

8 1° Dos instrumentos decorrentes da negociacdo deverdo constar regras
claras e objetivas quanto a fixacao dos direitos substantivos da participagéo e
das regras adjetivas, inclusive mecanismos de afericdo das informaces
pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuico,
periodo de vigéncia e prazos para revisdo do acordo, podendo ser
considerados, entre outros, os seguintes critérios e condi¢fes:

I- indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
Il - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

[.]

Ora, se consoante as disposi¢cdes normativas encimadas, a lei exige a fixagdo de
regras claras e objetivas, estabelecendo inclusive que do acordo para o pagamento da PLR
devem constar mecanismos de afericdo voltados para a mensuracdo dos indices ou metas
convencionados, ndo me parece razodvel que essa pactuacdo possa ser feita ap6s o inicio do
periodo de apuragdo voltado a aquisi¢do do direito. No meu entender, a interpretagdo que mais
guarda coeréncia com lei disciplinadora da participacdo nos lucros ou resultados conduz a
conclusdo de que as regras e critérios devem ser previamente ajustados, pois somente apos a
adocdo de tal medida sera possivel aferir o cumprimento do acordado.
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Dito de outra forma, como o legislador condicionou o pagamento da PLR a
negociagao entre capital e trabalho, devendo o instrumento resultante do ajuste conter claramente
as condicdes necessarias a obtencdo da vantagem, embora a Lei n.° 10.101/2000 néo disponha de
forma expressa sobre ao lapso temporal que se deve observar entre a assinatura do acordo e o
pagamento da verba, é de se adotar o entendimento que provém da norma legal, de que os
requisitos necessarios a fruicdo do beneficio trabalhista hdo de ter sido estipulados previamente.
A logica intrinseca ao sistema de participacao nos lucros ou resultados exige que os empregados
inteirem-se das regras com a antecedéncia necessaria para que possam, assim, contribuir com seu
esforco para o alcance das condicdes fixadas no ajuste, de forma a se valerem dos beneficios dai
resultantes.

Por todas essas razdes, entendo que a celebracdo de acordo entre empregador e
empregados, durante o transcurso do periodo de aquisi¢do do referido direito desatende ao que
dispde o0 § 1° do art. 2° da Lei n.° 10.101/2000.

Ademais, a alegacdo de que os acordos de PLR aplicaveis ao periodo autuado
seriam idénticos aos dos anos anteriores ou posteriores também néo socorrem o Sujeito Passivo,
eis que cada acordo é véalido para o periodo nele definido e sua celebracdo deve observar
invariavelmente os requisitos definidos em lei.

Ressalte-se que o entendimento aqui esposado é o que tem prevalecido no &mbito
deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, a titulo meramente exemplificativo cito os
acorddos n° 2401-003.488 de 15/4/2014, 9202-005.211, de 21/02/2017 e 9202-006.478, de
31/01/2018 e 2402-006.071, de 03/04/2018, 9202-006.979, de 20/06/2018, 9202-007.874, de
22/05/2019, 9202-007.938, 17/06/2019.

Por fim, convém ressalvar que ha no Recurso Voluntario matérias que nao foram
objeto de apreciacdo pelo Colegiado a quo como i) ajuste da metodologia para a defini¢cdo da
multa mais benéfica; ii) majoracdo da multa de mora no tempo; iii) incidéncia de juros de mora
sobre multa de oficio. Assim, mostra-se necessario o retorno dos autos ao colegiado de origem
para a conclusdo da analise do apelo do Contribuinte.

Concluséao

Ante 0 exposto, conheco do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito,
dou-lhe provimento, com retorno dos autos ao colegiado de origem, para apreciacdo das demais
questbes do Recurso Voluntério.

(assinado digitalmente)

Mario Pereira de Pinho Filho



